
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.785.628 - SC (2018/0327897-0)
  

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : OSNI NARDELLI 
ADVOGADO : SILMAR LIMA MENDES E OUTRO(S) - SC022282 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS com fundamento no art. 105, III, a,  da 
Constituição Federal.

Na origem, trata-se de mandado de segurança que objetiva o 
reconhecimento da inexigibilidade de juros de mora e de multa no cálculo de 
indenização das contribuições previdenciárias devidas pelo autor, no período de  
julho/1987 à maio/1989 e outubro/1995 à abril/1996, para fins de contagem 
recíproca do tempo de contribuição. O valor da causa, em fevereiro de 2017, era 
de R$ 7.896,00 (sete mil, oitocentos e noventa e seis reais).

Após sentença que concedeu a segurança, foi interposta apelação, 
que teve seu provimento negado pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª 
REGIÃO. O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. INDENIZAÇÃO 

REFERENTE ÀS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS NÃO 

RECOLHIDAS À ÉPOCA PRÓPRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. 

INCIDÊNCIA DE JUROS E MULTA. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.

1. Em se tratando de demanda na qual se discute a indenização 

substitutiva das contribuições previdenciárias, a legitimidade passiva é da União, 

a qual deve ser representada pela Fazenda Nacional, bem como do INSS.

2. Tratando-se de indenização referente à contribuição previdenciária 

recolhida em atraso, deve ser observada, como legislação de regência, aquela 

vigente à data do momento temporal ao qual se refere a contribuição.

3. A incidência de juros de mora e de multa nas contribuições 

recolhidas em atraso, a título de indenização, para fins de contagem de tempo de 

serviço/contribuição, foi acrescido pela Medida n° 1.523/96, convertida na Lei 

n.º 9.528/97. Tratando-se, pois, de período indenizatório anterior à edição da 

referida Medida Provisória, não há como se acolher a pretensão de cobrança de 

juros e multa pertinente a este período.

Os embargos de declaração interpostos foram improvidos.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, o INSS 
interpôs o presente recurso especial, apontando violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015. Sustenta, em síntese, que o tribunal a quo foi omisso ao não analisar as 
previsões da legislação previdenciária à época dos fatos geradores as quais, no seu 
entender, determinavam a incidência de juros de mora e de multa moratória em 
razão do atraso no pagamento das contribuições sociais.
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No mérito, alega negativa de vigência ao art. 45-A, § 1º, I, da Lei 
8.212/1991, sustentando que tendo a dívida natureza indenizatória, é forçoso 
reconhecer a legitimidade da cobrança dos juros e da multa de mora no período em 
questão. 

Por fim, sustenta violação aos arts. 79, 82 e 146 da Lei 3.807/60, 
afirmando que a legislação previdenciária previa, à época dos fatos geradores 
discutidos nos autos, a imposição de juros de mora e de multa moratória em razão 
do atraso no pagamento das contribuições sociais.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

É o relatório. Decido.

Em relação à indicada violação do art. 1.022, II do CPC/2015, não se 
vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, qual 
seja, a ausência de análise da legislação da época dos fatos geradores quanto à 
exigibilidade da multa e dos juros quanto ao recolhimento em atraso das 
contribuições previdenciárias.

Isso porque, julgador abordou as questões às fls. 150 e ss., 
expressamente consignando que "Até a Medida Provisória (MP) 1.523, de 
11/10/1996, não havia previsão legal quanto à incidência de juros de mora e 
multa por ocasião do recolhimento de contribuições previdenciárias em 
atraso".

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento 
da suposta violação do art. 1.022, II do CPC/2015, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N. 3/STJ. SERVIDOR 

PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022  DO  CPC/2015. 

INOCORRÊNCIA. BENEFÍCIO DE GRATUITA DA JUSTIÇA. 

DECLARAÇÃO  DE  POBREZA.  COMPROVAÇÃO  DE CAPACIDADE 

DE ARCAR COM AS CUSTAS DO PROCESSO. MULTA. LITIGÂNCIA 

DE MÁ-FÉ. ART. 4º, §1º, DA LEI 1.060/50.  REEXAME DO ACERVO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   Não  havendo  no  acórdão  recorrido  omissão,  obscuridade  ou 

contradição,   não  fica  caracterizada  ofensa  ao  art.  1.022  do CPC/2015.

2.  O  reexame  de  matéria  de  prova é inviável em sede de recurso 

especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1.625.513/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/2/2017, DJe 8/2/2017).
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ADMINISTRATIVO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   EMBARGOS  

DE  DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA  DE  QUAISQUER  DOS  VÍCIOS  

DO ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 

DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO 

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. ERRO GROSSEIRO.

1.  De  acordo  com  a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, são 

cabíveis  embargos  de  declaração  nas  hipóteses  de  obscuridade, 

contradição ou omissão da decisão recorrida.

2.   No  caso,  não  se  verifica  a  existência  de  quaisquer  das 

deficiências  em  questão,  pois  o  acórdão  embargado  enfrentou e decidiu,  de 

maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no 

recurso.

3.  Configura  erro grosseiro a interposição de agravo regimental em 

face  de decisão colegiada, de modo que não é cabível a aplicação do princípio  

da  fungibilidade  recursal para conhecer do recurso como embargos de 

declaração.

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no AgRg no REsp 958.813/RS, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/2/2017, DJe 

13/2/2017).

No mérito, discute-se a inexigibilidade de juros de mora e de multa 
no cálculo de indenização necessária à expedição de certidão de tempo de serviço, 
para contagem recíproca de tempo de contribuição nos períodos compreendidos 
de julho/1987 à maio/1989 e outubro/1995 à abril/1996.

Ocorre que este tribunal tem entendimento consolidado de acordo 
com o qual as contribuições previdenciárias não pagas em época própria, para fins 
de contagem recíproca de tempo de serviço, somente sofrerão acréscimos de 
juros e multa quando o período a ser indenizado for posterior à Medida Provisória 
1.523/1996, convertida na Lei n. 9.528/1997.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO 

ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS EM ATRASO. CONTAGEM RECÍPROCA. 

INDENIZAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. JUROS E MULTA. 

PERÍODO ANTERIOR À MP 1.523/1996. NÃO INCIDÊNCIA DOS 

ACRÉSCIMOS LEGAIS.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 

sentido de que a exigência de juros e multa somente tem lugar quando o período 

a ser indenizado é posterior à edição da Medida Provisória 1.523/1996.

3. Recurso Especial conhecido em parte, e nessa parte, não provido.

(REsp 1681403/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 09/10/2017)
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TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA 

ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO CPC/1973. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS. CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. JUROS E MULTA. PERÍODO ANTERIOR À MP 

1.523/1996. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Quanto à alegação de violação do art. 535 do CPC/1973, verifico 

que a parte recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente os pontos 

omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a obscuridade, a 

contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem como sua relevância 

para a solução da controvérsia apresentada nos autos.

2. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido de 

que, para se apurar os valores devidos a título de contribuições à Previdência 

Social, devem ser considerados os critérios legais existentes no momento da 

atividade laborativa, e não do requerimento administrativo. 

3. Dessa forma, as contribuições previdenciárias não pagas em época 

própria, para fins de contagem recíproca de tempo de serviço, somente sofrerão 

acréscimos de juros e multa quando o período a ser indenizado for posterior à 

Medida Provisória n. 1.523/1996, convertida na Lei n. 9.528/1997.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido.

(REsp 1.564.562/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, Segunda Turma, 

DJe 29/9/2017)

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego 
provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 10 de maio de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

 

  

Documento: 95530883 Página  4 de 4

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2688 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 11 de Junho de 2019   Publicação: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019


